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Mensagem do licitante: 
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...” 
Resposta:  
 
Impugnação indeferida. 

 

Primeiramente, ressalte-se que a IN nº 05/2017 não é aplicável à Finep, como se infere do seu art. 1º: 

"Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, por 
órgãos ou entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, observarão, no que couber:"  

De todo modo, enfrentando-se a questão, temos que não assiste razão à impugnante. 

O art. 32 da IN faz uma ressalva importante, como se vê: "(...) não será permitida, em observância ao princípio da 
isonomia, a participação de instituições sem fins lucrativos em processos licitatórios destinados à contratação de 
empresário, de sociedade empresária ou de consórcio de empresa."  

Ou seja: tratando-se de sociedade simples, a restrição invocada. 

Além disso, a Finep é regida pela Lei nº 13.303/16, e a referida IN está inserida no âmbito da Lei nº 8.666/93. 

Com relação ao paradigma do TCU, trazido pela própria impugnante, deve ser ressaltado de pronto que ele se 
refere a tipos jurídicos específicos, quais sejam, as OSCIP e OS. Não há a abrangência desejada pela licitante, que 
pretende vedar a participação de qualquer entidade sem fins lucrativos, independentemente da forma de sua 
constituição. 

Pelo exposto, considerando-se que não há previsão legal a que a Finep esteja adstrita que vede a participação de 

entidades sem fins lucrativos em licitações; que a participação dessas entidades, ainda que titulares de benefícios 
legais, não viola a competitividade e o princípio da igualdade e que a ampliação do universo competitivo é algo que 
se busca nas licitações, entendemos pelo não acolhimento da impugnação. 

 

Atenciosamente, 

Sônia Bessa 

Pregoeira 


